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INSTRUMENT0 CONVOCATÓRIO
DISPENSA ELETRÔNICA N9 2024.08.12.01
Processo Administrativo n9 2024.08.02.01

Toma-se  público  que  a  Secretaria  de  Cultura,  Esporte  e  Juventude,  por  meio  da
Comissão  de  Contratação  de  Acopiara,  realizará  Dispensa  Eletrônica,  com  critério  de

julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, i.nci.so 11, nos termos da Lei nQ 14.133, de
19 de abril de 2021.

Data inicial de cadastramento das proposta: 14 de Agosto de 2024 as 10h:00min.

Data final para recebimento de proposta: 19 de Agosto de 2024.

Link: www.comDrasacoDiara.com.br

Horário final: às 14:00h

1.10  objeto  da  presente  dispensa  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a
contratação   por   dispensa   de   licitação   de   CONTRATAÇÃO   DE   PESSOA   ]URIDICA
EsCpEciALizADA pAm AQuisiçÃo  DE iNSTRUMENTos  MusicAis  E ACESSORios,  DE
INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE ACOPIARA-CE, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta
e seus anexos.

1.2   A contratação será por lote, conforme tabela constante no TR, com  VALOR TOTAL
ESTIMAD0  R$  43.253,02  (Quarenta  e  três  mil  duzentos  e  cinquenta  e  três  reais  e  dois
centavos).

1.1.1    Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em

quantos  forem  de  seu  interesse.  Entretanto,  optando-se  por participar  de  um  lote,
deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.

1.2  0 critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, obsewadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do
objeto.

2.1   A participação  na  presente  dispensa  eletrônica se  dará mediante  Sistema de  Dispensa
Eletrônica integrante disponível no endereço eletrônico: www.comDrasacoDiara.com.br

2.1.1              0s  fornecedores  deverão atender aos  procedimentos  previstos  pela plataforma
eletrônica para acesso ao sistema e operacionalização.
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2.1.2              0  fornecedor é  o responsável  por qualquer transação  efetuada  diretamentabu

por  seu  representante  no  Sistema  de  Dispensa  Eletrônica,  não  cabendo  ao  provedor  do
Sistema  ou  Secretaria  de  Educação  de  Acopiara,  a  responsabilidade  por  eventuais  danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2   Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1              Que  não  atendam  às  condições  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seu(s)
anexo(s);

2.2.2              Estrangeiros   que   não   tenham   representação   legal   no   Brasil   com   poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3              Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a)     Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b)     Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou  do  projeto  executivo,  ou  empresa  da  qual  o  autor  do  projeto  seja  dirigente,  gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços
ou fornecimento de bens a ela necessários;

c)     Pessoa  fi'sica  ou jurídica que se  encontre, ao tempo  da  contratação,  impossibilitada  de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d)    Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e)     Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n9 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f)      Pessoa física ou jurídica que, nos 5  (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,

por submissão  de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1           Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.2.3.2           Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição
a  outra  pessoa,  física  ou  jurídica,  com  o  intuito  de  burlar  a  efetividade  da  sanção  a  ela
aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,   desde  que  devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
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2.2.4              0rganizações  da  Sociedade  Civil  de  lnteresse  Público  -OSCIP,  atua
condição (Acórdão nQ 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5               Sociedades cooperativas.

3.1   0  ingresso  do  fornecedor na  dispensa  eletrônica se  dará com  o  envio  da proposta via

plataforma, na forma deste item, composta por:

a)     Carta proposta;
3.1.1              A carta proposta deverá ser assinada pelo representante legal da empresa;

3.2   0    fornecedor   interessado,   após   a   divulgação   do    aviso    de   contratação    direta,
encaminhará, exclusivamente por meio da plataforma, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário máximo
estabelecidos nesta convocação.

3.2.1              A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade
dos  custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3   Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.

3.4   Nos   valores   propostos   estarão   inclusos   todos   os   custos   operacionais,   encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários,  comerciais  e quaisquer outros que incidam  direta
ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1              0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o  direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5   Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

3.6   Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7   A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,  assumindo  o

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer
os   materiais,   equipamentos,   ferramentas   e   utensílios   necessários,   em   quantidades   e

qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,  quando  requerido,  sua
substituição.
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4.1.1               Não haverá fase de lances.
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5.1   Encerrado o prazo para envio da proposta, será verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao estipulado para a contratação.
5.2   No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,
ela será desclassificada.
5.3   Estando  o  preço  compatível, será solicitado  o  envio  da habilitação  e, se  necessário,  de
documentos complementares.

5.4   0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

5.5   Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.Í               Contiver vícios insanáveis;
5.5.2              não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;
5.5.3              apresentar   preços   inexequíveis   ou   permanecerem   acima   do   preço   máximo
definido para a contratação;
5.5.4              não     tiverem     sua     exequibilidade     demonstrada,     quando     exigido     pela
Administração;
5.5.5              apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.
5.6   Quando   o   fornecedor   não   conseguir   comprovar   que   possui   ou   possuirá   recursos
suficientes  para  executar  a  contento  o  objeto,  será  considerada  inexequível  a  proposta  de

preços ou menor lance que:
5.6.Í              for  insuficiente  para  a  cobertura  dos  custos  da  contratação,  apresente  preços

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos   e  salários   de  mercado,  acrescidos   dos  respectivos  encargos,  ainda   que   o   ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem
a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneração.
5.6.2              apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados   em   instrumentos   de   caráter   normativo   obrigatório,   tais   como   leis,   medidas

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.7   Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
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5.8   Erros  no  preenchimento  da planilha não  constituem  motivo  para a desclassificação  da

proposta.  A  pianiiha  poderá  ser ajustada  peio  fornecedor,  no  prazo  indicado  peio  sistema,
desde que não haja majoração do preço.
5.8.1              0 ajuste de  que trata este  dispositivo  se limita a sanar erros  ou falhas que  não
alterem a substância das propostas;
5.8.2              Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de  recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na  forma  do  Simples  Nacional,  quando  não
cabível esse regime.
5.9   Para fins  de análise da proposta quanto ao cumprimento das  especificações  do  objeto,

poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  sewiço  ou  da  área
especializada no objeto.
5.10Se   a   proposta  vencedora   for  desclassificada,   será   examinada  a  proposta  ou  lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  se  iniciará  a  fase  de  habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6.1             0s  documentos  a  serem  exigidos  para  fins  de  habilitação  constam  do
TERM0  DE  REFERÊNCIA -  ITEM  5  REQUISITOS DE  HABILITAÇÃO  deste aviso  e
serão solicitados do fomecedor mais bem classificado da fàse de lances.
6.2             Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do
fomecedor  detentor da  proposta  classificada em  primeiro  lugar,  será verificado  o
eventual  descumprimento  das  condições  de  participação,  especialmente  quanto  à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a)   Cadastro  Nacional  de  Empresas  lnidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
b)     Cadastro    Nacional    de    Condenações    Cíveis    por   -Atos    de    lmprobidade
Administrativa,         mantido         pelo         Conselho         Nacional         de         Justiça

(www.cnj..ius.br/improbidade  adm/consultar requerido.php).
c) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União -TCU;
6.2.1         Para   a   consulta   de   fomecedores   pessoa   juridica   poderá   haver   a
substituição das consultas das alíneas t", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada
de Pessoa luridica do TCU qittps://certidoesapf.apps.tcu.gov.br^
6.2.2          A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,

que  prevê,  dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

•.'`©
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6.2.2.1       Caso   conste   na   Consulta  de   Situação   do   Fornecedor  a   existência   de
Ocorrências  lmpeditivas  lndiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas.
6.2.2.1.1   A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.
6.2.2.1.2   0   fornecedor   será   convocado   para   manifestação   previamente   à   sua
desclassificação
6.2.3          Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado,

por falta de condição de participação.
6.3              Havendo    a    necessidade    de    envio    de    documentos    de    habilitação
complementares,   necessários   à   confirmação   daqueles   exigidos   neste   Aviso   de
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.4             Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de
requisitos  mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.5             0   fornecedor   enquadrado   como   microempreendedor   individual   que

pretenda   auferir   os   benefi'cios   do   tratamento   diferenciado   previstos   na   Lei
Complementar  n.  123,  de  2006,  estará  dispensado  (a)  da  prova  de  inscrição  nos
cadastros  de  contribuintes estadual e municipal e  q))  da apresentação do balanço

patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
6.6             0   fornecedor   provisoriamente   vencedor   em   um   item,   que   estiver
concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item
em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além
da aplicação das sanções cabíveis.
6.6.1          Não  havendo  a  comprovação  cumulativa  dos  requisitos  de  habilitação,  a
inabilitação  recairá  sobre  o(s)  item(ns)  de  menor(es)  valor(es)  cuja  retirada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.
6.7             Havendo    necessidade    de    analisar    minuciosamente    os    documentos
exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.
6.8             Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.8.1          Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o
órgão  ou  entidade  examinará a proposta subsequente  e  assim  sucessivamente,  najAf-

i[-JTI
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ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificaçõe-s
do objeto e as condições de habilitação
6.9             Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado

iEE=

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.20  adjudicatário  terá  o  prazo  de  03  (três)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  de  sua
convocação,   para   assinar   o   Termo   de   Contrato   ou   aceitar   instrumento   equivalente,
conforme  o  caso  (Nota  de  Empenho/Carta  Contrato/Autorização),  sob pena  de  decair  do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1           Alternativamente  à  convocação  para  comparecer perante  o  órgão  ou  entidade

para  a  assinatura  do  Termo  de  Contrato,  a  Administração  poderá  encaminhá-lo  para
assinatura,  mediante  correspondência  postal  com  aviso  de  recebimento  (AR)  ou  meio
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02  (dois) dias, a contar da data
de seu recebimento.

7.2.2            0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento   equivalente  poderá  ser  prorrogado   1   (uma)  vez,  por  igual  período,  por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.30  Aceite  da  Nota  de  Empenho  ou  do  instrumento  equivalente,  emitida  à  empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1            referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei ng 14.133, de 2021;

7.3.2            a  contratada  se  vincula  à  sua  proposta  e  às  previsões  contidas  no  Aviso  de
Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3            a  contratada  reconhece  que as hipóteses  de rescisão  são  aquelas  previstas nos
artigos  137 e  138 da Lei nQ  14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos
nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

0 prazo de vigência da contratação é de 90 (nove) dias, conforme previsão nos anexos a este
Aviso de Contratação Direta.

7.4Na  assinatura  do  contrato  ou do instrumento equivalente será  exigida  a  comprovação
das  condições  de  habilitação  e  contratação  consignadas  neste  aviso,  que  deverão  ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
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8.1Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das  infrações

previstas no art.155 da Lei nQ 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1            dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2            dar   causa   à   inexecução   parcial    do    contrato   que    cause   grave   dano    à
Administração, ao fiincionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3            dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4           deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5           não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

8.1.6           não   celebrar   o   contrato   ou   não   entregar   a   documentação   exigida   para   a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7             ensejar o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem
motivo justificado;

8.1.8           apresentar declaração ou documentação falsa exigída para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9           fraudar  a   dispensa   eletrônica   ou   praticar   ato   fraudulento   na   execução   do
contrato;

8.1.10          comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1    Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio  entre  os  fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

8.1.11          praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12          praticarato lesivo previsto no art. 5g da Lei nQ 12.846, de l9 deagosto de 2013.

8.20 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a)  Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave;

b)      Multa    de    20%    (vinte   por   cento)    sobre   o   valor   estimado    do(s)    item(s)

prejudicado(s)   pela   conduta   do   fornecedor,   por   qualquer   das   infrações   dos
subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c)       Impedimento  de  licitar  e  contratar no  âmbito  da Administração  Pública  direta  e
indireta  do  ente federativo  que tiver aplicado a sanção, pelo  prazo  máximo  de  3
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(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Dtreta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

*

d)      Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos,  nos  casos  dos  subitens  8.1.8  a  8.1.12,  bem  como  nos  demais  casos  que

justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3   Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1     a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2      as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3     as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4     os danos que dela provierem para a Administração pública;

8.3.5     a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

8.4               Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5              A aplicação das sanções previstas neste Aviso de contratação Direta, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6              A  penalidade  de  multa  pode  ser  aplicada  cumulativamente  com  as   demais
sanções.

8.7              Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de
infração  administrativa  tipificada  pela  Lei  n9  12.846,  de  19  de  agosto  de  2013,  como  ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente,   com   despacho   fundamentado,   para   ciência   e   decisão   sobre   a   eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

8.8              A    apuração    e    o    julgamento    das    demais    infrações    administrativas    não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos
da   Lei   ng   12.846,   de   lQ   de   agosto   de   2013,   seguirão   seu   rito   normal   na   unidade
administrativa.

8.9              0  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos    específicos   para   apuração   da   ocorrência   de   danos    e   prejuízos   à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público.

luENNFhmr : Tr                              vEE
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8.10            A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo      que      assegurará      o      contraditório      e      a      ampla      defesá      ao
fornecedor/adjudicatário,  observando-se  o  procedimento  previsto  na  Lei  nQ  14.133,  de
2021, e subsidiariamente na Lei nQ 9.784, de 1999.

8.11            As  sanções por atos praticados no  decorrer da contratação  estão  previstas  nos
anexos a este Aviso.

9.1               0  procedimento  será  divulgado  no  Site  oficial  da  Prefeitura,  Diário  Oficial  da
União e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

9.2               No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1           republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2           valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu
de  base  ao  procedimento,  se  houver,  privilegiando-se  os  menores  preços,  sempre  que

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1        No  caso  do  subitem  anterior,  a  contratação  será  operacionalizada  fora  deste

procedimento.

9.2.3           fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação
de habilitação, conforme o caso.

9.3               As  providências  dos  subitens  9.2.1  e  9.2.2  acima  poderão  ser  utilizadas  se  não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4              Havendo   a   necessidade   de   realização   de   ato   de   qualquer   natureza   pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido
o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5               Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas

pela Administração ou de sua desconexão.

9.6              Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que
não haja comunicação em contrário.

9.7              0s horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no
Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8              No  julgamento  das  propostas  e  da  habilitação,  a  Administração  poderá  sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade

JdENNHL"
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jurídica,   mediante   despacho   fundamentado,   registrado   em   ata   e   acessível   a   todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9              As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  serão  sempre
interpretadas  em  favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não
comprometam  o  interesse  da  Administração,  o  princípio  da  isonomia,  a  finalidade  e  a
segurança da contratação.

9.10            0s fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11            Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12            Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico

9.13            Integram  este  Aviso  de  Contratação  Direta,  para  todos  os  fins  e  efeitos,  os
seguintes anexos:

9.13.1         ANEXO I -Termo de Referência;

9.13.2         ANEXO II -Modelo de proposta de preços

9.13.3         ANEXO III -Modelo de Declaração

9.13.4        ANEXO IV-Minuta de Termo de contrato;

ACOPIARA/CE,12 DE AGOSTO  DE 2024.

Autoridade Competente
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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Administrativo n.g 2024.08.02.01

Unidade Orçamentária SECRETARIA DE EDUCAÇÃO;

coNTRATAÇÃo     DE     pEssoA    |uRIDlcA    EscpEclALlzADA    pAm    AQulslçÃO     DE
INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSORIOS, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
DO    MUNICIPIO    DE    ACOPIARA-CE,        conforme    condições,    quantidades    e    exigências
estabelecidas neste instrumento

1.2   Informações comp]ementares:

1.2.1      0 objeto da contratação tem a natureza de aquisição de material permanente;
1.2.2     A  presente  coptratação  adotará  como  regime  de  execução  a  empreitada  por  preço

unitário global;
1.2.3      0 contrato terá vigência pelo período de 90 (noventa) dias.

2.1 Da |ustificativa da despesa

A  aquisição  de  novos  instrumentos  e  acessórios  para  as  bandas  marciais  das  escolas  do
município   de   Acopiara-CE   é   uma  medida   essencial   para   assegurar   a   qualidade   e   a
continuidade   das   tradicionais   apresentações   cívicas   de   07   de   setembro.   Essas   bandas
desempenham  um  papel  fimdamental  na promoção  da  cultua local  e  no  engajamento  dos
alunos,  proporcionando  uma  experiência  educativa  enriquecedora  e  fortalecendo  os  laços
comunitários.  A  renovação  dos  equipainentos  é,  portanto,  uma  necessidade  premente  que
deve  ser  atendida  para  garantir  a  excelência  das  performances  e  o  desenvolvimento  das
habilidades musicais dos estudantes.

Em primeiro lugar, a aquisição de novos instrumentos e acessórios, como talabartes, esteiras
de  percussão  e  peles  de  tambores,  é  crucial  para  mamter  a  qualidade  técnica  das  bandas
marciais.   Instrumentos  desgastados  ou  danificados  podem  comprometer  a  afinação  e  a
execução das músicas, prejudicando a apresentação e a motivação dos alunos. Equipamentos
em bom estado são indispensáveis para que os estudantes possam praticar e se apresentar com
confiança  e  precisão,   refletindo   diretamente  na  qualidade   do   evento   e   no   orgulho  da
comunidade escolar.

Além    disso,    a   disponibilidade   de   instrumentos   adequados   influencia   diretamente   o
aprendizado e o desenvolvimento dos alunos. Bandas marciais bem equipadas proporcionam
um ambiente de ensino mais estimulante, onde os estudantes podem explorar e aprimorar suas
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habilidades  musicais.  Isso  contribui  para  o  crescimento  pessoal  e  acadêmico  dos  alunos.;
incentivando a disciplina, a concentração e o trabalho em equipe. A fàlta de instrumentos de
qualidade pode desmotivar os jovens e limitar suas oportunidades de aprendizado, impactando
negativamente seu desenvolvimento educacional e cultural.

A presença de bandas marciais nos desfiles cívicos de 7 de setembro é uma tradição que
fortalece a identidade e o patrimônio cultural de Acopiara-CE. Essas apresentações são um
momento de celebração e união para a comunidade, que se reúne para prestigiar o talento e o
esforço dos estudantes. Ao investir na renovação dos instrumentos, a Secretaria de Educação
não só assegura a continuidade dessa tradição, mas também valoriza a cultura local e promove
o turismo e a economia da região. Eventos bem organizados e com perfomances de alta
qualidade atraem visitantes e geram beneficios econômicos para o município.

Por  fim,  a  contratação  de  novos  instrmentos  e  acessórios  para  as  bandas  marciais  é  um
investimento  na  formação  cidadã e  na construção  de  um  fi]turo  melhor para os jovens  de
Acopiara-CE.    Participar    de    uma   banda    marcial    ensina   valores    importantes    como
responsabilidade, cooperação e respeito. Essas experiências moldam o caráter dos estudantes
e contribuem para a fomação de cidadãos mais conscientes e participativos. Ao garantir que
esses   grupos   disponham  dos  recursos  necessários  para  suas  atividades,  a  Secretaria  de
Educação  está investindo  no  desenvolvimento  integral  dos  alunos  e  na construção  de  uma
sociedade mais educada e cultualmente rica.

Em resumo,  a necessidade de renovar os instrumentos e acessórios das bandas marciais das
escolas de Acopiara-CE é evidente e urgente.  Essa ação não só preserva a qualidade técnica
das apresentações, mas também promove o aprendizado, fortalece a cultua local, e contribui
para a fomação  cidadã dos  estudantes.  A  contratação  de  novos  equipamentos  é,  portanto,
uma  medida  essencial  para  assegurar  que  as  bandas  marciais  continuem  a  abrilhantar  os
desfiles  cívicos  e  a desempenhar seu papel  fimdamental  na educação  e  na vida cultural  do
município.

2.2 )ustificativa da esco]ha da modalidade.

Para que possamos estabelecer a modalidade adotaremos o critério de análise do
escopo da aquisição e o valor estimado para a contração. Assim, pelo método de exclusão
traçaremos um paralelo dentre as modalidades de licitação permitida.

Para caracterizar o bem como comum, analisamos as suas características, cujos
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por
meio de especificações usuais no mercado.

Em aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando
impossíveis  e/ou  inviáveis  as  licitações  nos  trâmites  usuais,  frustrando  a  realização
adequada das funções estatais.

Na  ocorrência  de  licitações  impossíveis  e/ou  inviáveis,  a  lei  previu  exceções  à
regra,  Dispensas  de  Licitações  e  a  lnexigibilidade  de  Licitação.  Trata-se  de  certame
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realizado sob obediência ao estabelecido no Art. 75, inciso 11 da Lei n.14.133/2
se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:
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Art. 75. E dispensável a licitação:

11    -    para    contratação    que    envolva    valores
inferiores  a  R$  50.000,00  (cinquenta  mil  reais),
no caso de outros serviços e compras;

Cabe  destacar  que  o  valor  atualizado  do  referido  inciso  por  meio  do  Decreto
Federal  11.871  de  29  de  dezembro  de  2023,  é  de  R$  59.906,02  (cinquenta  e  nove  mil
novecentos e seis reais e dois centavos)

No  caso  em  questão  o valor orçado  para  o  referido processo  é  de  R$  43.253,02

(quarenta  e três  mil  duzentos  e  cinquenta  e  três  reais  e  dois  centavos),  verificando-se
então  a  Dispensa  de  Licitação  com  base  jurídica  no  Art.  75,  inciso  11,  da  Lei  Federal
14.133/2021.

3.   DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

A  manuteiição  e  a  renovação  dos  instrumentos  e  acessórios  das  bandas  marciais  das
escolas  do  município  de Acopiara-Ceará são  essenciais  para garantir a continuidade das
tradicionais    apresentações   cívicas   do    sete   de   setembro.    Esses    eventos,    além    de
promoverem  o  patriotismo  e  o  civismo.  são  uma  expressão  cultural   signíficativa  que
reúne  a  comunidade,  celebra  a  identidade  local  e  enriquece  o  ambiente  escolar.  Sem  a
devida  atenção  a  essa  necessidade,  coi.re-se  o  risco  de  comprometer  a  qualidade  das
apresentações,  prejudicando  tanto  o  api.endizado  dos  estudantes qiianto  a experiência do
público.

A  aquisição de  novos  instrumentos e acessórios.  como talabartes,  esteiras  de percussão  e

peles de tambores, é crucial não apenas para a execução técnica das bandas inarciais, mas
também para  a motivação  e  o  engajamcnto  dos  alunos.  Equipamcntos  de boa qualidade
pemitem   que  os   estudaiites   desenvolvam   suas   habilidades   musicais   de  forina  mais
eficiente e prazerosa, estimulando a dedicação e o comprometimento com a prática. Além
disso,  a  presença  de  bandas  bem  equipadas  nos  desfiles  cí\Íicos  valoriza  o  esforço  dos
alunos,   dos  professores   e  da  comunidade  escolar.   fortalecendo   o   orgulho   local   e  a
valorização da educação púbhca.

Por  fim,  investir  na  renovação  dos  instrunentos  e  acessórios  todas  bandas  marciais  de
Acopiara-CE  é um passo  fundamental para preservar e promover a cultura e a civilidade
no município.   As bandas marciais são um patrimôiiio cultural  que inerece ser mantido e
incentivado,   poís   representam   a   uníão.   a  disciplina  e   a   criatividade  dos  jovens.   Ao

garantir  que  esses  grupos  disp(]nhain  dos  recursos  necessários  pai.a  suas  atividades,  a
Secretaria   de  Educação   não   só   assegura  a  qualidade  das   apresentações   cívicas  inas
também  para  a  foimação  integral  dos  estudantes.  fomentando  valores  de  cidadania  e
pertencimento.
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LOTE 1 -EQUIPAMENTOS/MATERIAL PERMANENTES

lTEM ESPECIFICAÇÃO QUANT UND MARCA
VALORESTIMADOUNIT. VALORESTIMADOTOTAL

1.

Pratos  14"  para  Fanfarra  em  Bronze

09 PAR R$ 570,48 R$ 5.134,32(par) -Especificações:  Diâmetro:  14";
Peso:  910g cada  (com  alça);  lnclui:  02

pratos e 02 alças em algodão.

2.

Bumbo  -  Fuzileiro  30cm  de  largura,

12 UND R$ 520,00 Ri 6.240,00

com  diâmetro  de  22',  confeccionado
em  chapa  escovada,  aro acabamento

preto,  10  afinações  e  peles  leitosas.
Corpo  em   alumi'nio  especial  de  alta
resistência e peso reduzido, com bom
acabamento.    Sistema    de    tirantes,
balas     reforçadas     e     porcas     anti-
vibração.  A  afinação  do  instrumento
deve  contar com  tirantes especiais  e
exclusivas     porcas     alongadas     anti-
vibração.

3.

Tarol      15xl4      Afinação      Alumínio.

30 UND R$ 318,00 R$ 9.540,00

Acabamento:   texturizado.   Diâmetro:
14 polegadas. Altura:  15 centímetros.
Acompanhada    de    Par   de    baqueta
Tratamento    Diferenciado:    Tipo    1    -
Participação                Exclusiva                de
ME/EPP/Equiparada        Aplicabilidade

Decreto     7174:     Não    Aplicabilidade

Margem de Preferência: Não

VALOR TORAL ESTIMADO R$ 20.914,32

LOTE 2 -MATERIAL DE CONSUMO

lTEM ESPECIFICAÇÃO QUANT UND MARCA
VALORESTIMADOUNIT. VALORESTIMADOTOTAL

i :1I:
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1.

PELE      DE      NYLON      14"-     RESPOSTA

120 UND R$ 30,67 R$ 3.680,40

TRANSPARENTE -  Dimensões:  14, tipo

de   resposta,   desenvolvida   para   ser
utilizada    como    pele    de    resposta,
devido      a      sua      fina      espessura,
transmite      muita      sensibilidade      a
vibração do toque.

2.

TALABARTE    -    2    ganchos,     branco.

80 UND R$ 86,45 R$ 6.916,00

Material:  Couro  sintético  cor  branco,
2  ganchos  tipo  mosquetão.  facilita  o
correto            posicionamento            do
instrumento                   proporcionando
conforto        e        evitando        lesões,
mantendo a  postura,  pode ser usado
em     caixas,     repiques,     surdos     ou

qualquer   instrumento   de   percussão
com fixação simililar.

3.
TALABARTE   -  de   Lira   na   cor  branca

50 UND R$ 51,63 R$ 2.581,50com copo aluminio.

4.

TALABARTE  -  em   nylon   branco  para

20 UND R$ 36,05 R$ 721,00
tambor  com  1  gancho  profissional  -
talabarte   -   em   nylon   branco   para
tambor com  1 gancho profissional

5.

TALABARTE  -  em   nylon   branco   para

20 UND R$ 37,27 R$ 745,40
tarol   com   2   ganchos   profissional   -
talabarte   -   em   nylon   branco   para
tarol com 2 ganchos profissional

6.

CAIXA  DE  ESTEIRA  12"  PARA TAROL -

140 UND Ri 54,96 R$ 7.694,40
Esteira  de  caixa  em  aço  cromado  12
com  24  fios,  de  padrão  profissional,
compatível com qualquer caixa de 12.

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 22.338,70
VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 43.253,02
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4.4. Do Fornecimento:

4.4.1.O fornecimento do objeto não será contínuo, nos termos da lei citada.

4.5. Da forma e critérios de seleção do fornecedor:

4.5.1.      O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO,  na  modalidade  DISPENSA,  sob  a  forma  ELETRÔNICA,  com  adoção  do
critério de julgamento pelo Menor Preço por Lote;

4.5.2.      0  fornecedor  detentor  do  menor preço  será  convocado  à  apresentar  os
documentos referentes a sua habilitação

5.1. A habilitação  far-se-á  com a verificação  dos ãocumentài;;TiãEi;la-^``iité_ rtíàêioíiàãos,  dentro

dos seus respectivos prazos de validade sob pena de desclassificação.
5.1.1 RELATIVA À REGULARIDADE |URÍDICA
a)  Registro  Comercial,  no  caso  de  empresário  individual,  no  registro  público  de  empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar  o  registro  da Junta  onde  opera com averbação  no  registro  da Junta  onde tem
sede a matriz.

b)   Ato   Constitutivo,   Estatuto   ou   Contrato   Social   e   Aditivos/Consolidado   em   vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da ]unta Comercial, em se
tratando  de sociedades  empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos  de  eleição  de  seus  administradores;   devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a
sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar  o  registro  da  Junta  onde  opera  com  averbação  no
registro da }unta onde tem sede a matriz.

c)    Inscrição  do Ato  Constitutivo,  no  caso  de sociedades  simples-exceto  cooperativas  -  no
Cartório de Registro das Pessoas ]urídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;
devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar  o  registro  no
Cartório de Registro dás Pessoas |urídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.

d)   Decreto  de  Autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em
funcionamento  no  País,  e  Ato  de  Registro  de  Autorização  para  Funcionamento  expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Documento de ldentidade (com foto) do(s) sócios).

f) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física "CPF" do(s) sócio(s).

5.1.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Provas de regularidade, em plena validade, para com:

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
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c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

d)  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal  -  Certidão  Negativa  de  Débitos
Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, ou outra equivalente, na forma da
lei;

e)  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Estadual  -  Certidão  Negativa  de  Débitos
Estaduais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei

d)  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Municipal  -  Certidão  Negativa  de  Débitos
Municipais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

e)  Certificado  de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço,  demonstrando  situação  regular no  cumprimento  dos  encargos  sociais  instituídos

por lei.

f)  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos perante  a )ustiça  do Trabalho,  mediante
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho,  aprovada  pelo  Decreto-Lei  n.Q  5.452,  de  lQ  de  maio  de  1943,  e  considerando  o
disposto no art. 3Q da Lei n.Q 12.440, de 7 de julho de 2011.

5.1.3 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a)   Certidão   Negativa   de   Falência,   Concordata,   Recuperação   Judicial   ou   Extrajudicial,
expedida  por  quem  de  competência  na  sede  da  pessoa jurídica  ou  certidão  negativa  de
execução  patrimonial  expedida  no  domicílio  da  pessoa  física,  ressalvado  o  disposto  nos
subitens abaixo:

a.1)   Na   ausência   da   Certidão   Negativa,   a   licitante   em   Recuperação   )udicial   deverá
comprovar a  sua viabilidade  econômica,  mediante  documento  (certidão  ou  assemelhado)
emitido  pela  instância  judicial  competente;  ou  concessão  judicial  da  recuperação,  nos
termos   do   artigo   58  da  Lei   11.101/2005;   ou  homologação  do  plano  de  recuperação
extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos do
artigo 164, § 5Q da lei 11.101/2005.

a.2)    A    empresa    em    recuperação    judicial/extrajudicial    com    recuperação    judicial
concedida/plano  de  recuperação  extrajudicial  homologado  deverá  demonstrar  os  demais
requisitos para habilitação econômico-financeira.

b)   BALANÇO   PATRIMONIAL  e  demonstrações  contábeis  dos  dois  últimos  exercícios
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira
da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices  oficiais, quando encerrado há mais de 03  (três)  meses  da data de
apresentação da proposta.

c)  COMPROVAÇÃO  DA  BOA  SITUAÇÃO  FINANCEIRA  da  licitante  atestada  por  documento,
assinado    por    profissional    legalmente    habilitado    junto    ao    Conselho    Regional    de
Contabilidade  da  sede  ou  filial  da  licitante,  comprovada  através  do  Demonstrativo  de
Índices  Financeiros,  extraídos  do balanço apresentado, para fins  de análise  das condições
financeiras da licitante:
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c.1) Indice de Endividamento Total (IET):

Exigível Total

IET= s 0,50

Ativo Total

c.2) Índice de Liquidez Corrente (ILC):

Ativo Circulante

ILC= 2 1,00

Passivo Circulante

c.3) Índice de Liquidez Geral (ILG):

(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)

ILG= 2 1,00

mA ','&Ê
Lé
_,-

(Passivo Circulante + Exigi'vel a Longo Prazo)

c.4)   Os   índices   apurados   são   justificados   pela   necessidade   de   superávit   econômico-
financeiro necessário para cumprir compromissos que a Licitante tenha que assumir, caso
lhe seja adjudicado o objeto deste certame e ainda tendo em vista a relevância do serviço
público  objeto  desta licitação,  e com vistas à qualidade,  continuidade  e confiabilidade  dos
serviços;

c.5) Os índices de que trata este subitem serão calculados pela proponente com assinatura
de seu responsável.

d) 0 balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro
Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o
número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto
o  balanço  quanto  os  termos  ser  assinados  por  contador  (es)  registrado  (s)  no  Conselho
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

e)  Serão aceitos os balanços patrimoniais, demonstrações contábeis, termos de abertura e
encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega
de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto ng 8.683/2016 e a INRFB
vigente.

f)  Os balanços patrimoniais apresentados deverão corresponder aos termos de abertura e
encerramento do Livro Diário apresentado.

g)  No  caso  de sociedade por ações,  o balanço deverá ser acompanhado da publicação em
jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.

h)   No   caso   de   Licitante   recém-constituída   (há  menos   de   01   (um)   ano),   deverá   ser
apresentado   o   balanço   de   abertura   acompanhado   dos   termos   de   abertura   e   de
encerramento devidamente registrados na }unta Comercial, constando, ainda, no balanço, o
número  do  Livro  Diário  e  das  folhas  nos  quais  se acham transcrito  ou  a  autenticação  da
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junta  comercial,  devendo  ser  assinado  por  contador  registrado  no  Conselho  Regional  de
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

i) No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no
Cartório   de   Registro   Civil  de  Pessoas  Jurídicas,  assinado  por  contador  registrado   no
Conselho  Regional  de  Contabilidade  e  pelo  titular  ou  representante  legal  da  instituição,
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

5.1.4 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TECNICA

5.1.4.1  Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de bens  similares  de  complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas
de  direito  público  ou  privado,  ou  regularmente  emitido(s)   pelo  conselho  profissional
competente, quando for o caso.

5.1.4.2 0s atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

5.1.4.3  0  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local  em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

5.1.5. OUTROS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃ0

5.1.5.1   que   inexistem   fatos   impeditivos   para   sua   habilitação   no   certame,   ciente   da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.1.5.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nQ 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5.1.5.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta
e seus anexos;

5.1.5.4  que  assume  a  responsabilidade pelas transações  que  forem  efetuadas  no  sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

5.1.5.5 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n9 8.213/91.

5.1.5.6 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

6.1             A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
6.2             0 prazo de vigência do contrato é de 90 (noventa) dias.
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6.3             0s produtos deverão ser entregues de segunda a sexta feira e aos firiãE5-ae
semana sempre que houver a necessidade das Secretarias.
6.4            0s   procedimentos,   metodologias   e   tecnologias   a   serem   empregadas,
devem seguir ao descrito nesse projeto básico;
6.5             Condições de Entrega:
6.6             0 prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do
recebimento por parte da empresa, da ordem de compra, em remessa única em cada
pedido realizado;
6.7             Caso  não  seja  possível  a  entrega  na  data  assinalada,  a  empresa  deverá
comunicar   as   razões   respectivas   com   pelo   menos   02   (dois)   dias   úteis   de
antecedência à data prevista para entrega, para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.8             0s bens deverão ser entregues nos seguintes endereços:

a)  Secretaria de Educação: R. 24 De Maio, 247 -Centro, Acopiara -CE, 63560-000.

iãi5íí

6,9            Garantia, manutenção e assistência técnica

6.10          0  prazo  de  garantia  é  aquele  estabelecido  na  Lei  n9  8.078,  de  11  de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

ffiffi
7.1             0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei n914.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2             Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,
o    cronograma   de   execução   será   prorrogado   automaticamente   pelo   tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3            As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada  devem  ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

7.4            0  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5            Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente7  o  órgão  ou
entidade  poderá  convocar  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca
das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para
execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da  contratada,  quando
houver,  do  método  de  aferição  dos  resultados  e  das  sanções  aplicáveis,  dentre
Outros.
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Fiscalização

7.6.            A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos na forma do caput do art.117
da Lei ng 14.133, de 2021.

7.7.             0  representante  da  Contratante  deverá  ter  a  qualificação  necessária  para  o
acompanhamento e controle do contrato.

7.8.             A  verificação   da   adequação   do   fornecimento   será   realizado   com   base   nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

7.9.           0    representante   da   Contratante   deverá   promover   o   registro    das
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento
das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§  19 e 2Q do art.117 da Lei nQ
14.133, de 2021.

7.10.         0  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  responsabilidades
assumidas   pela   Contratadaensejará   a   aplicação   de   sanções   administrativas,
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual.

7.11.         As  atividades  de gestão  e fiscalização  da  execução  contratual  devem  ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão
do Contrato.

7.12.         A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do
objeto e utilizará o lnstrumento de Medição, conforme modelo disponibilizado pela
Administração  Pública,  devendo  haver  o  redimensionamento  no  pagamento  com
base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida dos produtos contratados; ou

7.13.         A   utilização   do   IM   não   impede   a   aplicação   concomitante   de   outros
mecanismos para a verificação da entrega dos produtos.

7.14.         Durante   a   execução   do   objeto,   o   fiscal   técnico   deverá   monitorar
constantemente

7.15.          Em    hipótese    alguma,    será    admitido    que    a    própria    CONTRATADA
materialize a avaliação de desempenho e qualidade do fornecimento realizado.

7.16.         A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a entrega de produto
com marca em  diferente com a que foi contratada, mantida a qualidade  exigida, e
poderá    ser    aceita    ou    não    pelo    fiscal    técnico,    desde    que    comprovada    a
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excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis
e alheios ao controle do fornecedor.

7.17.         Na   hipótese   de   comportamento   contínuo   de   desconformidade   dos
produtos, mesmo em atendimento a relação à qualidade exigida, bem como quando
esta ultrapassar os  níveis mínimos toleráveis previstos nos  indicadores, além  dos
fatores  redutores,  serão  aplicadas  as  sanções  à  CONTRATADA  de  acordo  com  as
regras previstas no ato convocatório.

Fiscalização Técnica

7.18.         0  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  serão  feita

pelo servidor:
7.19.          Secretaria de Educação: Maria cristieny Rodrigues.
7.20.         O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar
os melhores resultados para a Administração;

7.21.         0  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do  que  for necessário  para a regularização  das  faltas  ou  dos  defeitos  observados.
(Lei ng 14.133, de 2021, art.117, §19)

7.22.         Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do
contrato    emitirá    notificações    para    a    correção    da    execução    do    contrato,
determinando prazo para a correção;

7.23.         0  fiscal  técnico  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em  tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

7.24.         No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas  aprazadas,  o  fiscal técnico  do contrato  comunicará o  fato  imediatamente  ao
gestor do contrato;
7.25.         O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual;

Fiscalização Administrativa

7.26.         O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições
de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias,
as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

7.27.         Caso    ocorra    descumprimento    das    obrigações    contratuais,    o    fiscal
administrativo   do   contrato   atuará   tempestivamente   na   solução   do   problema,
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7.26.         Caso    ocorra    descumprimento    das    obrigações    contratuais,    o    fiscal
administrativo   do   contrato   atuará   tempestivamente   na   solução   do   problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

7.27.         0    gestor    do    contrato    coordenará    a    atualização    do    processo    de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de
serviço, do registro de  ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da  necessidade  de  adequações  do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

7.28,         O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas,    informando,    se   for   o   caso,   à   autoridade    superior   àquelas    que
ultrapassarem a sua competência.

7.29.         0   gestor  do   contrato   acompanhará   a   manutenção   das   condições   de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais.

7.30.         0  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações   assumidas   pelo   contratado,   com   menção   ao   seu   desempenho   na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de
cumprimento de obrigações.

7.31.         O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo   de   responsabilização   para   fins   de   aplicação   de   sanções,   a   ser
conduzido pela comissão de que trata o art.158 da Lei n914.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

7.32.         0  gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com  informações
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7.33.         O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos  para  a  formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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8.1.            Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada,
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2.            Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  produtos,  por  servidor
especialmente   designado,   anotando   em   registro   próprio   as   falhas   detectadas,
indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente
envolvidos,  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as
providências cabíveis;

8.3.            Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas  ou  irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  do  contrato,  fixando
prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam
as mais adequadas;

8.4.            Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  do  fornecimento  de  produtos,  no
prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

8.5.            Efetuar    as    retenções    tributárias    devidas    sobre    o    valor    da    Nota
Fiscal/Fatura da contratada, quando for o caso.

8.6.            Não praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais como:

8.6.1         Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo
reportar-se   somente  aos  prepostos   ou  responsáveis   por  ela   indicados,   exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto;
8.6.2         Direcionar   a   contratação   de   pessoas   para   trabalhar   nas   empresas
Contratadas;

8.6.3         Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais
do  próprio  órgão  ou  entidade  responsável  pela  contratação,  especialmente  para
efeito de concessão de diárias e passagens.

8.7             Fornecer por escrito as informações necessárias para o  desenvolvimento
dos fornecimentos objeto do contrato;

8.8               Realizar    avaliações    periódicas    da    qualidade    do    fornecimento,    após    seu
recebimento;

8.9               Cientificar o órgão de representação judicial da prefeitura Municipal para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

8.10           Arquivar,   entre   outros   documentos,   termos   de   recebimento,   contratos   e
aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do produto e notificações
expedidas;
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8.i2            Assegurar que o ambiente de trabaiho, inclusive seus equipamentos e instalaçõTãa,'
apresentem   condições   adequadas   ao   cumprimento,   pela   contratada,   das   normas   de
segurança   e   saúde   no   trabalho,   quando   o   fornecimento   for   executado   em   suas
dependências, ou em local por ela designado.

8.13          fiscalizar mensalmente, por amostragem,  o  cumprimento  das  obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

8.14          A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional,
bem  como  de  auxílio-transporte,  auxílio-alimentação  e  auxílio-saúde,  quando  for
devido;

8.15          0    recolhimento    das    contribuições    previdenciárias    e    do    FGTS    dos
empregados  que  efetivamente participem  da execução dos  serviços  contratados,  a
fim de verificar qualquer irregularidade;

8.16          0 pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.

9.1             Executar o contrato conforme especificações do Termo de Referência, Ato
Convocatório  e  sua  proposta,  com  a  alocação  dos  empregados  necessários  ao

perfeito  cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  além  de  fornecer  os  materiais  e
produtos  com  a  qualidade  e  quantidade  mínimas  especificadas  neste  Termo  de
Referência e em sua proposta;
9.2             Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  produtos  entregues  em  que  se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega
9.3             Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo
ressarcir    imediatamente    a   Administração    em    sua    integralidade,    ficando    a
Contratante  autorizada  a  descontar da  garantia,  caso  exigida,  ou  dos  pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.4             Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  para  a
entrega dos produtos, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
9.5            A   empresa   contratada   deverá   entregar   ao   setor   responsável   pela
fiscalização do contrato, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3)   certidões   que   comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda   Municipal  ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;

Jb.,
Q~     G/.
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4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5)  Certidão  Negativa de  Débitos Trabalhistas -  CNDT, conforme alínea  "c"  do  item
10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9.6              Responsabilizar-se   pelo   cumprimento   das   obrigações   previstas   em
Acordo,  Convenção,  Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias
abrangidas    pelo    contrato,    por    todas    as    obrigações    trabalhistas,    sociais,

previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

9.7             Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 48  (quarenta e oito) horas,
qualquer  ocorrência  anormal  ou  acidente  que  se  verifique  antes  da  entrega  dos
produtos.

9.8            Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela contratante ou
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, os produtos, bem
como aos documentos relativos a entrega dos mesmos.

9.9             Paralisar,  por  determinação  da  Contratante,  qualquer  fornecimento  que
não  esteja  sendo realizado de acordo com  a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.10          Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo  o  que  for  necessário  à  fornecimento  dos  produtos,  durante  a  vigência  do
contrato.

9.11          Promover  a  organização  técnica  e  administrativa  do  fornecimento,  de
modo  a  conduzi-los  eficaz  e  eficientemente,  de  acordo  com  os  documentos  e
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

9.12          Conduzir o fornecimento com estrita observância às normas da legislação
pertinente,  cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre
limpo o local da entrega e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.13          Submeter   previamente,   por   escrito,   à   Contratante,   para   análise   e
aprovação,   quaisquer  mudanças   nos   métodos   do   fornecimento   que   fujam   às
especificações do termo de referência.

9.14          Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis
anos,  exceto  na  condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos;  nem
permitir a utilização  do trabalho  do  menor de  dezoito anos  em trabalho  noturno,
perigoso ou insalubre;

9.15           Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas
neste Termo de Referência;

9.16          Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de
cargos   prevista   em   lei   para   pessoa   com   deficiência   ou   para   reabilitado   da
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Previdência  Social,  bem  como  as  regras  de  acessibilidade  previstas  na  legislação,
quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei ng
13.146, de 2015.

9.17          Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento do contrato;

9.18          Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes
de fatores futuros e incertos.

9.19          Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual
ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

9.20          Prestar  o  fornecimento  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,
fornecendo todos os produtos em quantidade, qualidade e tecnologia exigidos, com
a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.21          Disponibilizar     para     o     fornecimento     dos     produtos,     empregados
devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los
com os Equipamentos de Proteção lndividual - EPI, quando for o caso;

9.22          Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme
disposto    neste    Termo    de    Referência,    sem    repassar    quaisquer    custos    à
administração;

9.23          Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas
lnternas da Administração;

9.24          Instruir    seus    empregados    a    respeito     das     atividades     a     serem
desempenhadas,   alertando-os   a   não   executar   atividades   não   abrangidas   pelo
contrato,  devendo  a  Contratada relatar à  Contratante toda  e  qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.25          Comprovar,  ao  longo  da  vigência  contratual,  a  regularidade  fiscal  das
microempresas  e/ou  empresas  de  pequeno  porte  subcontratadas  no  decorrer  da
execução do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, 11,
da Lei Complementar n.123, de 2006.

10.1          Não será permitida a subcontratação parcial do objeto.

11.1            É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de
habilitação  exigidos  neste  Termo  de  Referência;  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e
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condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
expressa da Administração à continuidade do contrato.

Do Recebimento

12.1          0s bens serão recebidos de forma sumária,  juntamente com a nota fiscal
ou      instrumento      de      cobrança      equivalente,      pelo(a)      responsável      pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua  conformidade  com  as  especificações  constantes  no Termo  de  Referência  e  na

proposta.

12.2          0s bens  poderão  ser rejeitados, no todo  ou em parte,  inclusive antes  do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco)
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

12.3          Para   as    contratações    decorrentes    de    despesas    cujos    valores    não
ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n914.133, de 2021, o

prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 01 (hum) dias útil.

12.4          0   prazo   para   recebimento   definitivo   poderá   ser   excepcionalmente

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

12.5          No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art.143 da Lei n914.133, de
2021,  comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

12.6          0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não
será computado para os fins do recebimento definitivo.

12.7          0  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade
civil   pela   solidez   e   pela   segurança   dos   bens   nem   a   responsabilidade   ético-

profissional pela perfeita execução do contrato.
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Da Liquidação

12.8          Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção.

12.9          0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se
a  possibilidade  de  prorrogação, no  caso  de  contratações  decorrentes  de  despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 do art.  75  da Lei ng
14.133, de 2021.

12.10        Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal
ou   instrumento   de   cobrança   equivalente   apresentado   expressa   os   elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

12.10.1     oprazo devalidade;

12.10.2     adatadaemissão;

12.10.3    os dados do contrato e do órgão contratante;

12.10.4    o período respectivo de execução do contrato;

12.10.5     ovalorapagar;e

12.10.6    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

12.11        Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

12.12        A   nota   fiscal   ou   instrumento   de   cobrança   equivalente   deverá   ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei ng 14.133, de 2021.

12.13        AAdministração deverá realizarconsulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b)  identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão   ou   entidade,   proibição   de   contratar   com   o   Poder   Público,   bem   como
ocorrências impeditivas indiretas.

12.14        Constatando-se,    junto    ao    SICAF,    a    situação    de    irregularidade    do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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12.15        Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
o   contratante   deverá  comunicar  aos   órgãos   responsáveis   pela  fiscalização   da
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que   sejam  acionados  os   meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12.16        Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas
necessárias    à    rescisão    contratual    nos    autos    do    processo    administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

12.17        Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente,  até  que  se decida pela  rescisão  do  contrato,  caso  o  contratado  não
regularize sua situação junto ao setor.

Prazo de pagamento

12.18        0 pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa.

Forma de pagamento

12.19        0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

12.20        Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento. Quando do pagamento, será efetuada a retenção
tributária prevista na legislação aplicável.

12.21        Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

12.22        0 contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da
Lei  Complementar nQ  123,  de  2006,  não  sofrerá  a retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.  No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de   que   faz   jus   ao   tratamento   tributário   favorecido   previsto   na   referida   Lei
Complementar.

13.1          A presente  contratação não permite a antecipação de pagamento  parcial
ou total, conforme as regras previstas no presente tópico.
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14.1  0 custo estimado total da contratação é de R$ 43.253,02  (quarenta e três mil,
duzentos  e  cinquenta  e  três  reais  e  dois  centavos),  conforme  custos  unitários
apostos em anexo.

14.2  Por se tratar de uma dispensa por valor, os valores não poderão ser alterados
ou atualizados.

15.1          As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de
recursos específicos consignados na Lei Orçamentária da União.

15.2          A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Or8ão: 08
Unidade orçamentária: 0801
Dotação Orçamentária: 12.122.0402.2.061.0000
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00/4.4.90.52.00
Fonte de Recurso: 1.500.1001

15.3          A dotação relativa aos exercícios financeiros  subsequentes  será indicada
após    aprovação    da    Lei    Orçamentária    respectiva    e    liberação    dos    créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

16.1          0s  preços  do  contrato  NÃO  poderão  possuir reajustes  após  transcorrido

01 (hum) ano da contratação, a contar da data de assinatura do termo contratual.

16.2           Como parâmetro para o reajuste será utilizado o percentual acumulado do

Índice  Geral  de  Preços  ao  Consumidor Amplo  (IPCA),  do  ano anterior ao  exercício

financeiro vigente

17.1           Comete  infração  administrativa  nos  termos  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  a
CONTRATADAque:

17.1.         inexecutar total ou  parcialmente  qualquer das  obrigações  assumidas  em
decorrência da contratação;

17.2.         ensejar o retardamento da execução do objeto;

17.3.         falhar ou fraudar na execução do contrato;

17.4.         comportar-se de modo inidôneo; ou
iAÉ5ENF-

i :.-.I:



GOVERMO   MLJNl€lpAL  DE

ACO
17.5.          cometer ffaude fiscal.

17.6.         Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

17.7.         Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas fàltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

17.8.          Multa de:

17.9.          0,5% (cinco décimo por cento) até 0,2%  (dois décimos por cento) por dia
sobre  o  valor adjudicado  em  caso  de  atraso  na  execução  dos  serviços,  limitada  a
incidência   a    15    (quinze)   dias.   Após   o   décimo   quinto   dia   e   a   critério   da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do
objeto,   de   forma   a   configurar,   nessa   hipótese,   inexecução   total   da   obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

17.10.       0,59/o  (cinco  décimo  por  cento)  até  109/o  (dez  por  cento)  sobre  o  valor
adjudicado,  em  caso  de  atraso  na  execução  do  objeto,  por  periodo  superior  ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
17.11.       0,5%  (cinco décimo por cento)  até  l5%  (quinze por cento)  sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

17.12.       0,5%  (cinco  décimo  por  cento)  a  0,7%  (sete  décimo  por  cento)  por  dia
sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e
2, abaixo; e

17.13.       0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso
na  apresentação  da  garantia  (seja  para  reforço  ou  por  ocasião  de  prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento). 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco)
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

17.14.       as penalidades de multa decorrentes de fàtos diversos serão consideradas
independentes entre si.

17.15.       Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade    administrativa    pela    qual    a    Administração    Pública    opera    e    atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

17.16.       Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será  concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a  Contratante  pelos  prejuízos
causados;

17.17.       As   sanções   previstas   acima   poderão   ser   aplicadas   à   CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
17.18.       Para  efeito  de  aplicação  de  multas,  às  inffações  são  atribuídos  graus,  de
acordo com as tabelas 1 e 2:

JAÉNNF-
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GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2 % ao dia sobre o valor mensal do contrato

INFmçAO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar

05dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais,

por ocorrencia;

2
Suspender  ou  interromper,  salvo  motivo  de  força

04maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por
dia e por unidade de atendimento;

3
Manter funcionário sem qualificação para executar 03
os serviços contratados, por empregado e por dia;

4
Recusar-se  a  executar  serviço  determinado  pela 02
fiscalização, por serviço e por dia;

5 Retirar  funcionários  ou  encarregados  do  serviço 03
durante  o  expediente,  sem  a  anuência  prévia  do
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CONTRATANTE, por empregado e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e

01a  pontualidade  de  seu  pessoal,  por  funcionário  e
por dia;

7
Cumprir     determinação     formal     ou     instrução

02complementar      do      órgão      fiscalizador,      por
^.ocorrencia;

8
Substituir  empregado  que  se  conduza  de  modo

01inconveniente  ou  não  atenda  às  necessidades  do
serviço, por funcionário e por dia;

9

Cumprir  quaisquer  dos  itens  do  Projeto  Básico  e

03
seus Anexos não previstos nesta tabela de multas,
após   reincidência   formalmente   notificada   pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os

01
prepostos previstos no Projeto Básico/contrato;

11
Providenciar  treinamento  para  seus  funcionários

01conforme  previsto  na  relação  de  obrigações  da
CONTRATADA

17.19          Também  ficam  sujeitas  às  penalidades  do  art.156  da  Lei  n914.133/2021,  as
empresas ou profissionais que:

17.19.1      tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

17.19.2      tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.19.3      demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  em
virtude de atos ilícitos praticados.

17.20         A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo   que   assegurará   o   contraditório   e   a   ampla   defesa   à   CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei ng 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei
n9 9.784, de 1999.
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17.21        As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  contratante  serão  deduzidos  dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou
ainda,   quando   for   o   caso,   serão   inscritos   na   Dívida  Ativa   do   município   e   cobrados
judicialmente.

17.21.1      Caso a contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de
30  (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

17.22         Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta   do   contratado,   a   União   ou   Entidade   poderá   cobrar   o   valor   remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

17.23         A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

17.24        Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei n9  12.846, de  lQ de agosto de
2013,  como  ato lesivo  à administração  pública nacional  ou estrangeira,  cópias  do
processo  administrativo  necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fiindamentado, para
ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  investigação   preliminar  ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

17.25        A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infi.ações  administrativas  não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos  da  Lei  nQ  12.846,  de  19  de  agosto  de  2013,  seguirão  seu  rito  normal  na
unidade administrativa.

18.1              0 Contrato poderá ser rescindido:

18.2             por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos
do art.138 da Lei ng 14.133, de 2021, e com as consequências indicadas no art.139 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital;

18.3               Nos termos do art.137, da Lei n914.133, de 2021.

18.4             0s    casos    de    rescisão    contratual    serão    formalmente    motivados,
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

18.5              A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de
rescisão administrativa.

18.6             0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes
aspectos, conforme o caso:

18.7             Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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18.9              Indenizações e multas.

19.1           0s   casos   omissos   serão   decididos   pela   CONTRATANTE,   segundo   as
disposições  contidas  estabelecidas  na  Lei  n9  14.133,  de  2021,  e  demais  normas
federais  de  licitações  e  contratos  administrativos  e,  subsidiariamente,  segundo  as
disposições contidas na Lei n9 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

20.1           É   vedado   à   CONTRATADA  interromper  a   execução   dos   serviços   sob
alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos
em lei.

20.2           É permitido à coNTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de contrato
para qualquer operação financeira.
20.3          cessão   de   crédito,   a  ser  feita  mediante  celebração   de  termo  aditivo,
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem
como  da  certificação  de  que  a  cessionária  não  se  encontra  impedida  de  licitar  e
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor.

20.4          A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado
à  cedente  (contratada)  pela  execução  do  objeto  contratual,  com  o  desconto  de
eventuais  multas,  glosas  e  prejuízos  causados  à  Administração,  sem  prejuízo  da
utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto.

21.1           Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.124 da
Lei nQ 14.133, de 2021.

21.2          A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas  condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 125 da
Lei Federal 14.133/2021.

22.1 À contratação relativa ao presente Termo de Referência aplicam-se ainda as seguintes
disposições:

22.1.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa;
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22.1.2  As  partes  ficam  vinculadas  aos  termos  deste  Termo  de  Referência,  do  Estudo
Técnico  Preliminar  e  do  Ato  convocatório,  seus  eventuais  anexos  e  à  proposta  da
CONTRATADA;

22.1.3   A   CONTRATADA   deve   manter,   durante   toda   a   execução   do   contrato,   em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas.

Acopiara/CE, 09 de Agosto  de 2024.

®
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ANEXO 11

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO)

À Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE.
Comissão de Contratação
Ref.: Dispensa No o

OBJETO:     CONTRATAÇÃO     DE     PESSOA    JURIDICA    ESCPECIALIZADA    PARA
AQUISIÇÃO  DE  INSTRUMENTOS  MUSICAIS  E  ACESSORIOS,  DE  INTERESSE  DA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO D0 MUNICIPIO DE ACOPIARA-CE.

Prezados Senhores,
1 - Pela presente, declaramos está ciente e concorda com as condições contidas no
edital  e  seus  anexos,  bem  como  de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição  Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infi-alegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
sua  entrega  em  definitivo  e  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação
definidos no instrumento convocatório, sob pena de desclassificação em caso de não
apresentação; e ainda que:
a) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega  menor  de  16  anos,  salvo  menor,  a  partir  de  14  anos,  na  condição  de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
b) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o  disposto  nos incisos  111  e IV do art.  19  e no inciso VIIIl  do art.  59  da Constituição
Federal;
c)  cumpre  as  exigências  de  reserva de  cargos para pessoa  com  deficiência e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

1 - Proponente:
NOME / RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇ0:

TELEFONE:

FAX:

EMAIL:

4 - Preços Propostos:
0 valor global da nossa proposta é de RS _ (

JLÊ5Ê-
E I,-I]

Ezi
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ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE MARCA V. UNIT. V. TOTAL

5    -O prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA) dias.

6 - Declaramos, para os devidos fins, que nos preços cotados estão incluídas todas as
despesas  incidentes  sobre o objeto licitado, tais como  impostos,  seguros, taxas,
salários  e  respectivas  obrigações  sociais,  e  quaisquer  outros  custos  incidentes
sobre  o  fornecimento  de  produtos,  e  que  serão  respeitados  todos  os  direitos

previstos no artigo 7Q da Constituição Federal de 1988.
7    Declaramos que o prazo de início do Fornecimento, será de imediato, contados da

data de recebimento da ordem de compras.
8    Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a

assinar   o   Contrato   no   prazo   determinado   no   documento   de   convocação,
indicando   para   esse   fim   o   (a)   Sr   (a).
Carteira  de  ldentidade  n°.
Expedidor

®

e  CPF  no

expedida em _/_/_ Órgão
como representante legal

desta empresa.
9    Finalizando,  declaramos  que  estamos  de  pleno  acordo  com  todas  as  condições
estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Nome e assinatura do responsável

(Representante legal)

(local e data)
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ANEXO 111

[ Nome da Empresa]

[Seu CNPJ]

[Seu Endereço]

[Seu Número de Telefone]

[Data]

À Prefeitura Municipal de ACOPIARA

Att.: Comissão de Contratação.

Eu,  [Seu Nome],  [nacionalidade],  [estado civil],  [profissão], portador(a)  do RG nQ  [Número
do  RG]  e CPF nQ  [Número do CPF], residente e domiciliado(a)  no endereço  [Seu Endereço],
representante legal  da  [Nome da Empresa],  [Seu CNPJ],  [Seu Endereço],    venho, por meio
desta declarar que:

a)  atendo  aos  requisitos  de  habilitação,  e  o  declarante  responderá  pela  veracidade  das
informações prestadas, na forma da lei;

b) cumpro  as  exigências  de reserva de  cargos  para pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

c)  tenho conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

d) tomei  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das  condições  locais  para  o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

e)  Em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no
DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso XXXIII,  do artigo  79,  da Constituição  Federal,  não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição
de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  conforme  modelo  a  ser  fixado  nos
anexos do edital;

Esta declaração é prestada para os devidos fins, especialmente para atender às exigências
legais   ou   regulamentares   pertinentes,   e   comprometo-me   a   informar   imediatamente
qualquer alteração nessa situação.

Declaro, sob as penas da lei, a veracidade das informações acima apresentadas.

Local e Data

Assinatura

[Representante Legal

_----:__
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ANEXO IV

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Lei n914.133, de 19 de abril de 2021
AQUISIÇÕES

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 XXXXXXXXXXXX

DISPENSA ELETRÔNICA N9 XXX/XXXX

CONTRAT0 ADMINISTRATIV0 N9 XXXXXXXX

CONTRATO ADMINISTmTIVO N9 ........ /...„

QUE  FAZEM  ENTRE  SI  0  MUNICÍPI0  DE
ACOPIARA,   POR   INTERMÉDI0   DO    (A)

.SECRETARIA       MUNICIPAL       DE              E

.1,.,1,111,,.1.1,,,...1..'.......-1..,0,1,11,I1,111,.,,1I,,1

0    Município   de   Acopiara   por   intermédio   do(a) (ór8ão
contratante),  no  CNP|  sob  o  nQ  ................................,  neste  ato  representado(a)  pelo(a)  .........................

(cargo  e  nome),  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  o(a)  ..............................,  inscrito(a)  no
CNPT/MF    sob     o    nQ    ..,.............,......,.,..,    sediado(a)    na    ................................. „    doravante    designado

CONTRATADO,  neste  ato  representado(a)  por ..................................  (nome  e  função  no  contratado),

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o

que  consta no  Processo  nQ  ............................ „  e  em observância às  disposições  da  Lei nQ  14.133,  de
19  de  abril  de  2021,  e  demais  legislação  aplicável,  resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de

®                 Contrato, decorrente da Dispensa  n .... / ..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.10  objeto  do  presente instrumento é a contratação  de  .........................., nas  condições

estabelecidas no Termo de Referência.

1.2 0bjeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTDE MARCA
VALORUNITÁRIO VALORTOTAL

1.3       Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
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1.3.1             0 Termo de Referência;

1.3.2             0 Edital da Licitação;

1.3.3            A proposta do contratado;

1.3.4            Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.1         0    prazo    de   vigência    da    contratação    é    de    ................,

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133. de 2021.

contados   do(a)

.             :::abc::eucsíà[oa nroesí::u:ív2a.:í, E::e d::ant::toempí:sdãeorádapeorrddeema dveíg:en£:ço;::e=prdao d:r:z:
contrato oriundo de um novo processo licitatório

3.1        0  regime  de  execução  contratual,  os  modelos  de  gestão  e  de  execução,  assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto
constam no Termo de Referência e Estudos Técnico Preliminar, anexo a este Contrato.

4.1        E vedado a subcontratação parcial do objeto.
ffiffi

5.1        0 valortotal da contratação é de RS .......... ( ..... )

5.2        No valor acima  estão  incluídas todas as despesas  ordinárias  diretas e  indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3        0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6.1       0  prazo  para  pagamento  ao  contratado  e  demais  condições  a  ele  referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

E:_,-Ir]
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7.1        0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA).

7.2       Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,
exclusivamente   para   as   obrigações   iniciadas   e   concluídas   após   a   ocorrência   da
anualidade.

7.3        Nos  rea].ustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

•               7.4       No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)   índice  (s)   de  reajustamento,  o
contratante   pagará   ao   contratado   a   importância   calculada   pela   última   variação
conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja(m)  divulgado(s)  o(s)
índice(s) definitivo(s).

7.5        Nas    aferições    finais,    o(s)    índice(s)    utilizado(s)    para    reajuste    será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6       Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou  de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7        Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes  elegerão
novo  índice  oficial,  para  reajustamento do preço  do valor remanescente, por meio  de
termo aditivo.

8.1       São obrigações do contratante:

8.2        Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.3        Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4       Notificar   o   Contratado,   por   escrito,   sobre   vi'cios,   defeitos   ou   incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas;

8.5       Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

AgtNF-
i:.J`r:

-`. -,`-
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8.6       Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.

8.7       Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato;

8.8        Cientificar o  órgão  de representação judicial da Advocacia-Geral  da  união  para
adoção    das    medidas    cabíveis   quando   do   descumprimento   de   obrigações   pelo
Contratado;

8.9        Explicitamente    emitir   decisão   sobre   todas   as   solicitações    e    reclamações
relacionadas    à    execução    do    presente    Contrato,    ressalvados    os    requerimentos

•             Toaan:fxees:::ãeon:: ,#s:eTnentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a

8.10     A  Administração  terá  o  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,  a  contar  da  data  do

protocolo  do  requerimento  para  decidir,  admitida  a  prorrogação  motivada,  por  igual
período.

8.11     Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis.

8.12     Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13     A Administração  não  responderá por quaisquer compromissos  assumidos  pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus
empregados, prepostos ou subordinados,

9.1       0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da  boa   e  perfeita  execução  do   objeto,   observando,  ainda,  as  obrigações  a  seguir
dispostas:

9.2       Entregar  o  objeto  acompanhado  do  manual  do  usuário,  com  uma  versão  em

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

9.3        Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n9 8.078. de 1990);

9.4       Comunicar ao  contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que
antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo

previsto, com a devida comprovação;

:-!j-\i:.á.,
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9.5       Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade   superior   (art.    137.   11.   da   Lei   n.Q    14.133.   de   2021)   e   prestar   todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.6       Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7        Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo  e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos soffidos;

9.8       0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9        Responsabilizar-se   pelo   cumprimento   de   todas   as   obrigações   trabalhistas,

previdenciárias,  fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;

9.10     Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência  anormal  ou  acidente  que  se  verifique  no  local  da  execução  do  objeto
contratual.

9.11     Paralisar,  por  determinação  do  contratante,  qualquer atividade  que  não  esteja
sendo  executada de acordo  com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

9.12     Manter   durante   toda   a   vigência   do   contrato,   em   compatibilidade   com   as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13    Cumprir,  durante todo o periodo  de execução  do  contrato, a reserva  de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado  da Previdência Social ouA-
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para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei
n.Q  14.133, de 2021);

9.14     Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art.116, parágrafo único, da Lei n.g 14.133, de 2021);

9.15       Guardar   sigilo   sobre   todas   as   informações   obtidas   em   decorrência   do
cumprimento do contrato;

9.16     Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos

quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de

o            :autaorperso:uotsu,:o:ãe. isne::::,si,sfae,::r.d:acr:m.P::emned:Í:'no,s: à:s:b;e:oredv:s::ni,n.iac,i:;:.:net:c:,:

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.124,11, d, da Lei n914.133, de 2021.

9.17     Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

9.18     Alocar os  empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao   perfeito   cumprimento   das   cláusulas   deste   contrato,   fornecendo   os   materiais,
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.19     0rientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nQ 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a

que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.20     Conduzir   os   trabalhos   com   estrita   observância   às   normas   da   legislação

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo
o  local  de  execução  do  objeto  e  nas  melhores  condições  de  segurança,  higiene  e
disciplina.

9.21     Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  contratante,  para  análise  e  aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

9.22     Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,
exceto  na  condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos,  nem  permitir  a
utilização  do  trabalho  do  menor  de  dezoito  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou
insalubre.

10.1       Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
.-.-
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11.1     Comete   infração   administrativa,   nos   termos   da   Lei   nQ   14.133,   de   2021,   o
contratado que:

a)     der causa à inexecução parcial do contrato;

b)     der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)     der causa à inexecução total do contrato;

d)     ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e)     apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  execução  do
contrato;

f)      praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g)     comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h)     praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lei nQ 12.846, de lQ de agosto de 2013.

11.2     Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infi.ações  acima  descritas  as
seguintes sanções:

i.        Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.156, §29, da Lei nQ 14.133, de
2021);

ii.        Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas  descritas  nas
alíneas  "b'',  ``c"  e  ``d"  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se  justificar  a
imposição de penalidade mais grave (art.156, § 49, da Lei nQ 14.133, de 2021);

iii.        Declaração de inidoneidade para ]icitar e contmtar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e'', "f'', ``g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", ``c"  e "d'',  que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5Q,  da Lei ng

14.133, de 2021).

iv.          MULTA:

1.          0,5°/o (cinco décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15
(quinze)  dias.  Após  o  décimo  quinto  dia  e  a  critério  da  Administração,  no  caso  de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa  hipótese,  inexecução  total  da  obrigação  assumida,  sem  prejuízo  da  rescisão
unilateral da avença;

2.          0,5% (cinco décimo por cento) até l00/o (dez por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem
acima, ou de inexecução parcial da obri ão assumida;
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3.         0,5°/o   (cinco  décimo  por  cento)  até  15%  (quinze  por  cento)  sobhu~va|oFr
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

4.          0,50/o  (cinco décimo por cento)  a  o,7%  (sete décimo por cento)  por dia sobre o
valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

5.          0,07°/o  (sete  centésimos  por  cento)  do  valor  do  contrato  por  dia  de  atraso  na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
máximo de 2°/o (dois por cento). 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

6.          as   penalidades   de   multa  decorrentes  de   fatos   diversos   serão   consideradas
independentes entre si.

7.          Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;
8.          Declaração   de   inidoneidade   para   licitar  ou   contratar   com   a  Administração
Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja
promovida  a  reabilitação  perante a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que
será   concedida   sempre   que   a   Contratada  ressarcir  a   Contratante   pelos   prejuízos
causados;

9.          As  sanções  previstas  acima  poderão  ser aplicadas  à  coNTRATADA juntamente
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.3     A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §99, da Lei
nQ 14.133, de 2021)

11.3.1          Todas   as   sanções   previstas   neste   Contrato   poderão   ser   aplicadas
cumulativamente com a multa (art.156, §79, da Lei n914.133, de 2021).

11.3.2         Antes  da  aplicação  da  multa  será  facultada  a  defesa  do  interessado  no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.157, da Lei n9
14.133, de 2021)

11.3.3          Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada

judicialmente (art.156, §8Q, da Lei ng 14.133, de 2021).

11.3.4         Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4     A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto

JLri_riÊiEi"1e
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no  caput e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei nQ  14.133,  de  2021,  para as penalidades  de
impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar.

11.5     Na aplicação das sanções serão considerados  (art.156, §1Q, da Lei ng  14.133, de
2021):

a)     a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)     as peculiaridades do caso concreto;
c)     as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)    os danos que dela provierem para o contratante;
e)     a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

11.6     0s atos previstos  como infi.ações administrativas na Lei nQ  14.133, de  2021, ou
em  outras  leis  de  licitações  e  contratos  da Administração  Pública  que também  sejam
tipificados  como  atos  lesivos  na  Lei  nQ  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados
conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7     A personalidade jurídica do  Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com  o  Contratado,  observados,  em todos  os casos,  o  contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.160, da Lei n914.133, de 2021).

11.8      0  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas
e Suspensas  (Ceis)  e no Cadastro  Nacional de Empresas Punidas  (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.161, da Lei n914.133, de 2021).

11.9     As sanções  de impedimento de licitar e contratar e declaração de  inidoneidade

para  licitar ou  contratar são  passíveis  de  reabilitação  na  forma  do  art.  163  da  Lei  nQ
14.133/21.

11.10  0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa  administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser
compensados,  total  ou  parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão
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decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos  administrativos  que  o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12.1     0  contrato  será  extinto  quando  cumpridas  as  obrigações  de  ambas  as  partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2     Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar
a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1          Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:

a)              ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções

administrativas; e

b)             poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3     0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n9
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1          Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos l38 e l39 da mesma Lei.

12.3.2         A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da
empresa  não  ensejará  a  extinção  se  não  restringir  sua  capacidade  de  concluir  o
contrato.

12.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4     0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1          Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2          Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3          Indenizações e multas.

12.5     A   extinção   do   contrato   não   configura   óbice   para   o   reconhecimento   do
desequilibrio  econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por
meio de termo indenizatório (art.131, caput, da Lei n.914.133, de 2021).

12.6     0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente

*+~
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função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau (art.14, inciso IV, da Lei n.Q 14.133, de 2021).
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13.1     As  despesas decorrentes  da presente contratação correrão  à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Órgão:

Unidade Orçamentária:

Fonte de  Recursos:  [...];

Programa de Trabalho:  [...];

Elemento de  Despesa:  [...];

13.1     A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após
aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,
mediante apostilamento.

14.1     0s  casos  omissos  serão  decididos  pelo  contratante,  segundo  as  disposições
contidas   na   Lei   ng    14.133,   de   2021,   e   demais   normas   federais   aplicáveis   e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n9 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15.1     Eventuais   alterações   contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos   arts.   124   e
seguintes da Lei n914.133, de 2021.

15.2     0   contratado   é   obrigado   a   aceitar,   nas   mesmas   condições   contratuais,   os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3     As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos  de  justificada  necessidade  de  antecipação  de  seus  efeitos,  hipótese  em  que  a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei
n914.133, de 2021).
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15.4     Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.  136 da Lei
nQ 14.133, de 2021.

16.1     Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como  no  respectivo  sítio  oficial  na  lnternet,  em  atenção  ao  art.  91,  caput,  da  Lei  n.9
14.133, de 2021.

3âiÊ€`¥^`   .`

•               17.1     Fica eleito o Foro da Justiça cearense, Seção Judiciária de Acopiara para dirimir
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei n914.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

1gã
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AVISO DE CONVOCAÇÃO DE PROPOSTAS
DISPENSA DE LICITAÇÃ0 2024.08.12.01
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AVISO    DE    CONVOCAÇÃO    PARA   PROPOSTAS    -    DISPENSA   DE    LICITAÇÃO    N°
2024.08.12.01.   A   SECRETARIA   DE   EDUCAÇÃO   torna   público   o   interesse   da
Administração  em  obter  propostas  de  eventuais  interessados  na  Dispensa  de
Licitação  N°  2024.08.12.01,  fundamentado  no  Art.  75,  inciso  11  da  Lei  Federal
14.133/21,     cujo     objeto     é     a     CONTRATAÇÃO     DE     PESSOA     JURIDICA
ESCPECIALIZADA     PARA     AQUISIÇÃO     DE     INSTRUMENTOS     MUSICAIS     E
ACESSORIOS,  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO  DO  MUNICIPI0
DE ACOPIARA-CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência,
Modelo de Proposta de Preços o qual se encontra disponível no seguinte endereço
eletrônico:       https:.//www.comprasacopiara.com.br./_.   Os   interessados   deverão
encaminhar a Proposta de Preços com valor global inferior ao preço encontrado até
o     momento,     através     do     portal     de     compras     de     Acopiara,     no     site:
±±LDs://www.comprasacopiara.com±4  até  às  14 horas  do  dia  19  de Agosto  de
2024.

Acopiara/Ce,12 de Agosto de 2024.

(APRECE)

A SER PUBLICADO DIA 13 DE AGOSTO DE 2024.

?oSzÁsk4EREIBA DE
Agente de contratação
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Dotação   Orçamentária:    13.122.0402.2.082`    Elemento   de   Despesa:
3.3.90.35.00.   Fonte:   1500.   Vigência   do  Contrato:   12   (doze)   meses.
Objeto:         CONTRATAÇÃO        DE        PESSOA        JURÍDICA
ESPECIALIZADA       NA       PRESTAÇÃO       DE       SERVIÇOS
TÉCNICOS     DE     ASSESSORIA     E     CONSULTORIA     EM
PROCESSOS           DE           CONTRATAÇÕES           PÚBLICAS,
ENVOLVENDO   TODAS    AS    FASES,   I)E    INTERESSE   DA
SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTE  E JUVENTUDE  DO
MUNICÍPIO         DE         ACOPIARA-CE.                    ARYTHUZA
ALBUQUERQUE  DE  MACEDO  -  SECRETÁRIÀ  DA  CULTURA.
ESPORTE  E  JUVENTUDE  -  Data  da  assinatura:  08  DE  AGOSTO
DE 2024.

Pul)licado por:
Jaline Pereira de Soiiza Siqueira

Código ldentificador:82604295

AGENTE DE CONTRATAÇAO, PREGOEIR0 E EQUIPE DE
APOIO

EXTRATO DA ATA DE REGISTR0 DE PREÇOS N°
2024.08.07.01

Estado do Ceará - Prefeitua Municipal de ACOPIARA - Extrato
da  Ata de Registro de Preços N° 2024.08.07.01  Orgão Gerenciador:
SECRETARIA    DE     EDUCAÇÃO.     Empresa     Contratada:     YBP
COMERCIAL     CNPJ:     26.970.227/0001-53,     representada     por
YULLE   BATISTA   PINHEIRO   TEIXEIRA   CPF:   071.225.833-76;

®a,':rg:oTbótESNi6.8;89Ê4oN(oDvUEZNEFTOÉEQSuEASÊEà'âEA?:'E
QUARENTA  CENTAVOS).Vigência  da  Ata:   12  meses  a  partir  da
data  de  assinatiira.  Pregâo  Eletrônico  n°  2024.07.18.02  cujo  objeto  é
REGISTR0  DE  PREÇOS  PARA AQUISIÇÃO  DE  MERENDA
ESCOLAR  PARA  0S  ALUNOS  DA  REDE  MUNICIPAL  DE
ENSINO DA SECRETARIA I)E EDUCAÇÃO, NO ÂMBITO DO
MUNICÍPI0 DE ACOPIARA/CE. ALMIR SEVERINO ISIDÓRIO
JÚNIOR-  Secretária  de  Educação.  Data  da  assinatiira:  07  de  Agosto
de 2024.

Publicado por:
Jaline Pereira de Souza  Siqueira

Códigoldentificador:83C47E27

AGENTE DE CONTRATAÇAO, PREGOEIR0 E EQUIPE DE
APOIO

EXTRATO DE CONTRATO N° 2024.08.12.01

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal ACOPIARA - Extrato de
Contrato N° 2024.08.12.01. Órgão Contratante:  SECRETARIA DA
EDUCAÇÃ0.   Empresa   Contratada:   YBP   COMERCIA,   CNPJ:
26.970.227/0001-53`       representado       por       YULLE       BATISTA
PINHEIR0  TEIXEIRA,  CPF:  071.225.833-76.  Valor  Global  RS

Q4.447,2o      (cENTo      E      TRlr`'TA      E      QUATRo      MIL
UATROCENTOS  E  QUARENTA  E  SETE  REAIS  E  VINTE

CENTAVOS).   Orgão:   08:   Unidade   orçamentária:   0801;   Dotação
Orçamentária:  12.306.1215.2.064:  Elemento de despesa:  3.3.90.30.00;
Fonte:   1552.   Vigência   do   contrato:   até   31   de   dezembro   de   2024.
Objeto:  REGISTR0  DE  PREÇOS  PARA  CONTRATAÇÃO  DE
PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA N0  FORNECIMENTO
I)E BENS DE CONSUMO. PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL
DE     LIMPEZA.     GÊNEROS     ALIMENTÍCI0S,     HIGIENE
PESSOAL    E    DEMAIS,    INSUMOS,    DE    INTERESSE    DO
TRABALH0  E  DESENVOLVIMENT0 SOCIAL, NO ÂMBITO
1)0     MUNICÍPIO    DE     ACOPIARA/CE.     ALMIR    SEVRINO
ISIDORIO   JÚNIOR   -SECRETÁRIO   DA   EDUCAÇÃO-   Data   da
assinatura:  12 DE AGOST0 DE 2024.

Publicado por:
Jaline Pereira de  Souza Siqueira

Código ldentificador:68466785

AGENTE DE CONTRATAÇAO, PREGOEIRO E EQUIPE DE
AP0IO

AVISO DE CONVOCAÇÃO DE PROPOSTAS DISPENSA DE
LICITAÇÃ0 2024.08.12,01

AVISO  DE CONVOCAÇÃO PARA PROPOSTAS  -DISPENSA DE
LICITAÇÃO  N°  2024.08.12.01.  A  SECRETARIA DE  EDUCAÇÃO

toma  público  o  interesse  da  Administração
eventuais  interessados  na  Dispensa  de  Licit
fimdamentado  no  Art.   75,   inciso  11  da  Lei
objeto     é     a     CONTRATAÇÃO     DE     P

tn, obter  p

óqái  'i`4. i 33/2 i
A     JURiDfi5A        ,./

é*
ESCPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE
MUSICAIS       E       ACESSORI0S,       DE       IN
SECRETARIA     DE      EDUCAÇÃO     D0      M

STRUMENTOS   ,/
E2JL,
DE

ACOPIARA-CE,  tudo  conforme  especificações  contidas  no  Termo
de   Referência,   Modelo   de  Proposta  de   Preços   o  qiial   se   encontra
disponível                no                seguinte                endereço                eletrônico:
https://www.comprasacopiara.com.br/.      Os      interessados      deverâo
encaminhar  a  Proposta  de  Preços  com  valor  global  inferior  ao  preço
encontrado até o momento` através do portal de compras de Acopiara,
no  site:  https://www.comprasacopiara.com.br/,  até  às  14  horas  do  dia
19 de Agosto de 2024.

Publicado por:
Jaline Pereira de Souza Siqueira

Código ldentificador:F7E I F48B

PROCURAI)OR GERAL D0 MUNICÍPIO
ERRATA

ERRATA I)E PUBLICACÃO
CORRIGEJ5E  PUBLICACÃO  DA PORTARIA N° 307/2024. DE
01 DE FEVEREIRO 2024.
PUBLICADA NO DIA 06/02/2024, Edição 3391.
Corrige-se o nome da servidora que indica.
Onde se lê: "NAIARA DE SOUSA PINHEIRO".
Leiaúe: `.NAIARA DE SOUSA PINHO".

Acopiara/CE`  12  de agosto de 2024.

ANTONIO ALMEIDA NETO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Elilucio Teixeira Felix

Código ldentificador: FAFA2418

ESTADo nm
FEITURA MUNICIPA ÁIUABA

GABINETE DO PREFEITO
DECRET0 Nt' 14/2024 DE 05 DE AGOSTO DE 2024

DECRET0 N° 14/2024 DE 05 DE AGOST0 DE 2024

Decreta   ponto    facultativo`    em   todos    osórgãos    e
entidades   da   Administração   Pública   Miinicipal,   o
exLpediente do dia  16 de agosto de 2024,  na forma que
indica.

DECRETA:

Art.  lü.  Fica  decretado  Ponto  Facultativo  o  expediente  do  dia  16  de
agosto  de  2024.  sexta-feira,   em  todos  os  órgãos  da  Administração

pi'iblica  Municipal.

Art. 2° Os setores ou serviços considerados essenciais ao atendimento
da   popu[ação   deverão   estabelecer  regime  de  plantão   ou  escala   de
revezamento,   para   seu   funcionamento   ininterrupto,   mediante   ato
específico do respectivo titular.

Art. 3U.  Este DECRETO  entrará em vigor na data de  sua publicaçào,
revogadas as disposições  em contrário.

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  AIUABA-CE,  em  05  de  agosto
de 2024.

RAMILSON ARAUJO MORAES
Prefeito Municipal

Publicado por:
Nara Andrade Feitosa

Códigoldentificador:A83FEFFD

www.diariomunicipal.com.br/aprece


